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A legislação brasileira determina 
que todo prédio constituído 
como um condomínio edilí-

cio tenha um síndico. A eleição para 
este cargo é, portanto, um importante 
momento na rotina dos condôminos e 
deve ser realizada em uma Assembleia 
Geral Ordinária (AGO). De acordo 

com o artigo 1.347 do Código Civil, a 
pessoa escolhida ocupa o cargo de sín-
dico por um prazo não superior a dois 
anos, podendo esse mandato ser reno-
vado, sem restrições ao número de re-
eleições desde que haja a anuência dos 
moradores. Leia a matéria completa 
na página 05.



Nossa mensagemEDITORIAL Os Editores |

Unidade Padrão de Capital; (1) Rendimento no 1º dia do mês seguinte, para 
depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento no primeiro dia do mês seguinte para 
depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 567, de 03/05/2012. (3) Crédito no 
dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). (4) Juro pela Taxa Selic 
para pagamentos de débitos federais em atraso – no mês do pagamento, a 
taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, com vigência a partir 
deste mês: R$ 905 (para domésticos, agropecuários, ascensoristas, motoboys) e 
R$ 920 (para operadores de máquinas, carteiros, cabeleireiros, trabalhadores 
de turismo, telemarketing); (6) Extinta pela Medida Provisória nº 1973/67, de 
27/10/00 – último valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por ser título 
extinto pela Lei nº 8.177, de 01/03/1991, embora ainda existam alguns em 
circulação. Fonte: Folha Online, Valor Econômico

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; ***
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A existência do síndico não 
é uma opção para o con-
domínio, ela é uma exi-

gência. Você sabia disso? Sim, a 
legislação brasileira obriga todo 
condomínio a possuir um cargo 
de síndico, mesmo aqueles que 
contam com a assessoria de uma 
administradora de condomínios. 
Isso está previsto no Código Ci-
vil o qual exige que todo condo-
mínio edilício possua Conven-
ção, regimento interno e realize 
assembleia geral ordinária para 
eleição de síndico. 
De acordo com o artigo 1.347 
do Código Civil, a pessoa es-
colhida deve atender a alguns 
critérios e ocupará o cargo de 
síndico por um prazo não supe-

rior a dois anos, podendo esse 
mandato ser renovado, sem res-
trições ao número de reeleições 
desde que haja a anuência dos 
moradores. 
Já que nos primeiros meses do 
ano muitos condomínios se pre-
param para realizar novos pleitos 
para renovar os mandatos de seus 
administradores, aproveitamos 
para lançar nesta edição de feve-
reiro uma pergunta: em uma elei-
ção de síndico, você sabe quem 
pode votar e quem pode ser vo-
tado? Essa é uma dúvida relati-
vamente comum e que deve ser 
analisada com bastante cautela.  
Imagine um síndico ser eleito 
com um quórum de morado-
res que não têm direito legal ao 

voto? Ou, ainda, imagine o pró-
prio síndico chegar a ser eleito 
estando ele próprio em uma si-
tuação irregular? Ambas as situ-
ações podem ser contestadas e a 
eleição ser anulada, o que virá a 
se tornar uma dor de cabeça. Por-
tanto, o ideal é conhecer as regras 
do jogo antes de jogá-lo em ma-
téria especial desta edição.
Neste mês de fevereiro trazemos 
uma pauta que tem sido motivo 
de algumas polêmicas em con-
domínios pelo Brasil: a obediên-
cia aos protocolos de prevenção 
à contaminação do coronavírus. 
Sabemos que após tantos meses 
de pandemia, houve uma ten-
dência geral de relaxamento da 
população em relação aos cuida-

dos, mas ainda não é o momen-
to de baixar a guarda nessa luta, 
pois a batalha contra a Covid-19 
ainda não terminou. 
O país segue enfrentando, nes-
te início de ano, altos índices de 
infecções e batendo novos re-
cordes de óbitos, o que reforça a 
necessidade de seguir os proto-
colos de segurança. Assim, cabe 
ao condomínio fazer valer tais 
regras, como o uso obrigatório 
de máscara e evitar aglomera-
ções nas áreas comuns. Aborda-
mos esse tema em nosso artigo 
de Cotidiano. 
Seguimos com nossa missão de 
informar. Desejamos a todos os 
nossos leitores uma excelente 
leitura! 
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Abusos de poder: casos de assédio moral
devem ser combatidos no condomínio

Assédio moral é definido 
como toda e qualquer 
conduta abusiva que aten-

te, por sua repetição ou sistemati-
zação, contra a dignidade ou inte-
gridade física ou psíquica de uma 
pessoa, ameaçando seu emprego 
ou degradando o clima de tra-
balho. Atualmente, temas como 
esse vêm sendo muito debatidos 
pela sociedade e é uma obriga-
ção do síndico combater práticas 
abusivas como essa dentro dos 
condomínios, seja ele como par-
te opressora da relação ou como 
testemunha conivente. 
Como identificar – Situações que 
envolvem preconceito, imposição 
de constrangimentos e humilha-
ções, autoritarismo e até mesmo 
ameaças já devem soar o alarme 
de possíveis casos de assédio. O 
assédio está claramente presente 
em práticas agressivas, tais como 
ignorar problemas de saúde dos 
funcionários, agredir verbal ou 

fisicamente, acusar o empregado 
injustamente sem possuir provas 
da falta, constrangê-lo individual 
ou publicamente, atribuir tarefas 
que não competem ao cargo dele 
ou sobrecarrega-lo.
Deve-se ressaltar que o assé-
dio pode se manifestar também 
em ocasiões mais sutis, mas que 
igualmente acarretam prejuízos 
aos trabalhadores: vigiar excessi-
vamente um funcionário, como, 
por exemplo, proceder revista de 
seus bens pessoais e revista ínti-
ma, espalhar rumores e boatos 
sobre o indivíduo, fazer acusa-
ções sem provas, incentivar dis-
córdia entre colegas de trabalho. 
É importante destacar que para 
configurar-se como assédio mo-
ral a prática deve ter um caráter 
repetitivo e não ser apenas um 
caso isolado. 
Os agentes envolvidos - Esse 
tipo de relação abusiva pode 
tanto pode envolver pessoas em 

níveis hierárquicos diferentes 
(do síndico para um funcionário 
qualquer ou do gerente do con-
domínio para um subalterno, por 
exemplo), como também ser en-
tre colegas de trabalho. No con-
texto dos condomínios, há ainda 
os abusos cometidos por parte de 
moradores para com funcioná-
rios em situações como solicitar 
que executem funções que não 
fazem parte do rol de atividades 
do cargo deles. 
Responsabilidade civil – Para 
se realizar uma denúncia formal 
à Justiça do Trabalho, é neces-
sário obviamente reunir provas. 
Os síndicos podem ser respon-
sabilizados nos casos em que, 
mesmo tendo conhecimento das 
situações de assédio moral, não 
tomam nenhuma atitude com 
o intuito de coibir ou contornar 
os comportamentos abusivos de 
moradores ou funcionários que 
estejam cometendo tais atos. 

Outra situação é a que o próprio 
síndico é quem comete o assédio e 
nesse caso, sendo provada sua má 
conduta, ele responderá por seus 
atos, arcando com os custos arbi-
trados por um juiz, possivelmente 
pagando uma indenização à parte 
lesada. É válido mencionar que 
também em edifícios cujos fun-

cionários são terceirizados, man-
têm-se os mesmos entendimentos 
sobre a conceituação de assédio 
moral, de modo que o fato de o 
condomínio não ser diretamente 
o contratante do empregado não 
abre prerrogativas para que ele 
seja maltratado em seu ambiente 
de trabalho. 
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Dentre outras mudanças, 
a pandemia de Covid-19 
provocou um significativo 

aumento das atividades comerciais 
com serviço delivery. Em decorrên-
cia da necessidade de isolamento 
social, o consumo de alimentos e 
diversos outros produtos em domi-
cílio cresceu e esse fluxo pôde ser 
percebido ao longo dos últimos me-
ses nos condomínios, reacendendo 
antigas polêmicas sobre a permis-
são ou não da entrada de entrega-
dores nos prédios. 
A psicóloga pernambucana Da-
niele Candeias, 34 anos, possui di-
ficuldades de mobilidade devido a 
uma malformação congênita em 
membro inferior. Ela se queixa do 
fato de seu condomínio, um edifí-
cio residencial em Recife (PE) não 
permitir que os entregadores de de-
livery cheguem até o apartamento. 
“Antigamente eu possuía um carro 
e conseguia ter mais autonomia, 
pois a vaga era próxima ao meu 

bloco, mas agora na pandemia pas-
sei a trabalhar em casa e fazer todas 
as minhas compras, inclusive mer-
cado, pela internet, e fico na depen-
dência de vizinhos para me ajuda-
rem a buscar na guarita”, relata. 
Embora a moradora tenha suas ra-
zões particulares para reivindicar, a 
justificativa por que muitos condo-
mínios adotam tal postura é uma 
só: segurança. Impedir a entrada 
de entregadores é uma medida que 
visa a coibir golpes, assaltos e outros 
crimes no interior dos prédios, já 
que há vários relatos de “falsos en-
tregadores” que se utilizam do pre-
texto de fazer uma suposta entrega 
somente para ter acesso ao interior 
do condomínio e praticar invasões 
nas unidades privativas e até mes-
mo render moradores. 
De acordo com o advogado Rodri-
go Nunes, atuante na área condo-
minial, não existem regras prede-
terminadas, essas não estabelecidas 
por cada condomínio, e as particu-

laridades de alguns moradores tam-
bém devem ser consideradas, como 
é o caso de Daniele. “Não existe 
‘certo ou errado’, o condomínio 
tem autonomia para compreender 
o que é melhor para seu contexto, 
existem os que continuam permi-
tindo o acesso de entregadores, pois 
avaliam os riscos e benefícios e con-
cluem por isso”, comenta. Nunes 
complementa, porém, que o enten-
dimento atual é de que mantenha a 
vedação ao acesso. 
“Todos nós sabemos dos crescentes 
índices de criminalidade nas cida-
des e também que os criminosos 
possuem metodologias cada vez 
mais sofisticadas para operar. As-
sim, atualmente, é recomendável 
que os condomínios se cerquem se 
todos os mecanismos possíveis para 
coibir práticas criminosas”, conclui. 
Ele esclarece que prevalecerá aquilo 
que está no seu Regimento Interno: 
a proibição ou permissão do acesso 
de entregadores deve estar prevista 

Como lidar com os serviços 
delivery em condomínio?

neste documento. 
Há ainda a possibilidade de se fazer 
um modelo híbrido, que consiste 
em permitir parcialmente a entrada 
de servidores. Esse acesso não seria 
para todos, mas apenas para aque-
les que habitualmente frequentam o 
condomínio, ou seja, possuem uma 
periodicidade de visitas, como fun-

cionários que recolhem/entregam 
roupas de lavanderia, entregadores 
de medicamentos contínuos, por 
exemplo. Como reforço de segu-
rança, é recomendado que esses 
prestadores de serviços sejam pre-
viamente cadastrados e tenham seu 
tempo de permanência no interior 
do prédio cronometrado. 
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Eleição para síndico: 
quem pode votar e ser votado?

ESPECIAL Por Redação |

A legislação brasileira de-
termina que todo prédio 
constituído como um 

condomínio edilício tenha um 
síndico. A eleição para este cargo 
é, portanto, um importante mo-
mento na rotina dos condôminos 
e deve ser realizada em uma As-
sembleia Geral Ordinária (AGO). 
De acordo com o artigo 1.347 do 
Código Civil, a pessoa escolhida 
ocupa o cargo de síndico por um 
prazo não superior a dois anos, 
podendo esse mandato ser reno-
vado, sem restrições ao número 
de reeleições desde que haja a 
anuência dos moradores.
Quem pode votar – Inicialmente, 
em tese, apenas os proprietários 
de unidades podem votar em uma 
eleição. Contudo, é possível que 
um condômino inquilino con-
quiste tal direito: se ele conseguir 
uma procuração com poderes es-
pecíficos para esta finalidade con-
cedida pelo dono do imóvel, pode 

ajudar a eleger um síndico. Obvia-
mente, o direito ao voto é trans-
ferido, assim o dono da unidade 
perde tal chance em favor de seu 
inquilino. Os votantes só podem 
exercer seus direitos desde que 
estejam adimplentes com as taxas 
condominiais. 
Quem pode ser votado – Diferen-
temente dos votantes, os critérios 
para ser síndico são bem mais 
flexíveis. Não é necessário ser 
proprietário de uma unidade con-
dominial para se candidatar ao 
cargo, um inquilino pode muito 
bem tornar-se síndico do condo-
mínio e ocupar esta função com 
toda legitimidade. Contudo, há 
outras prerrogativas que precisam 
ser atendidas além disso. 
Conforme o artigo 1.347 do Có-
digo Civil brasileiro, é necessário 
ser maior de idade (18 anos) e 
estar apto a exercer a função (não 
ter doenças incapacitantes ou es-
tar preso, por exemplo). Uma in-

formação interessante e que nem 
todo mundo sabe é que não é 
obrigatório que o síndico more no 
condomínio. 
Esse tipo de situação é relativa-
mente comum em imóveis de 
veraneio, por exemplo, onde os 
condôminos costumam ocupar as 
unidades apenas em algumas tem-
poradas do ano ou ainda prédios 
usados para locação para estudan-
tes. Esses são alguns exemplos em 
que o síndico administra mais não 
necessariamente habita o prédio. 
Inadimplência é impedimento – 
Ao lembrar quem não pode ser 
votado, um detalhe merece desta-
que. Sempre que abordamos ques-
tões relacionadas a condomínios e 
a todas as questões que envolvem 
a convivência neles, reforçamos a 
necessidade de bons exemplos e 
de se prezar por boas condutas, 
no intuito de se obter um convívio 
mais harmonioso entre todos. 
Assim, é razoável prever que para 

se ocupar o cargo de síndico – o 
mais importante na hierarquia 
do condomínio – o morador, seja 
ele proprietário ou inquilino não 
pode estar inadimplente com as 
contas do condomínio. Essa não 
é apenas uma exigência moral, 
mas também uma previsão legal 

do Código Civil brasileiro, o qual 
exige que os débitos com o condo-
mínio estejam quitados quando 
o morador for se candidatar ao 
cargo de síndico. No caso disso 
ser desrespeitado, a eleição pode 
ser contestada e a candidatura im-
pugnada. 
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Portas corta-fogo: você sabe para que servem?
MANUTENÇÃO  Por Redação |

Você sabe o que é uma porta 
corta-fogo? Muito provavel-
mente já tenha visto uma no 

seu prédio, mesmo sem saber que 
este é o nome dado a ela. Trata-se 
das portas que orientam rotas de 
fuga e evacuação em caso de in-
cêndio, geralmente demarcam a 
passagem para as escadarias. Essas 
“portas de emergência” constituem 
importantes equipamentos de pre-
venção e combate a incêndio e, por-
tanto, são essenciais para que o con-
domínio possa obter o AVCB (Auto 
de Vistoria do Corpo de Bombei-
ros). Saiba mais nesta matéria. 
De acordo com a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), em sua NBR 11.742 (a 
qual fixa as condições para cons-
trução, instalação e funciona-
mento de portas corta-fogo) esses 
equipamentos têm por objetivo 
ser um obstáculo, impedindo ou 
pelo menos retardando de 60 a 
120 minutos a propagação de cha-
mas, fumaça e calor em uma situ-
ação de incêndio. Para tanto, as 

portas devem ser estrategicamen-
te instaladas em passagens que 
façam conexões de um ambiente 
para outro.  
Instalações – Há indicação de uso 
das portas de emergência nos se-
guintes locais, de acordo com a 
NBR 11.742: como já citado, nas 
escadas de emergência de edifícios 
e suas respectivas câmaras; em áre-
as de refúgio; em paredes utilizadas 
na separação de riscos industriais 
e comerciais e compartimentos de 
áreas, desde que utilizadas exclusi-
vamente para passagem de pessoal; 
áreas de acesso restrito, que tenham 
ligação direta com as rotas de fuga; 
acesso às passarelas e outros locais 
que interliguem edifícios; portas 
em corredores que tenham acesso 
as rotas de fuga; acesso a locais de 
medição, proteção e transformação 
de energia elétrica.
É importante lembrar que a finali-
dade da porta corta-fogo é viabili-
zar uma eficiente rota de fuga aos 
moradores, funcionários, visitantes 
e quem mais esteja no interior do 

prédio no caso de uma emergência. 
Assim, é fundamental que ela esteja 
em condições adequadas para ser 
usada a qualquer momento, afinal 
ninguém sabe quando uma situa-
ção de risco pode vir a ocorrer. A	
instalação deve ser feita sempre no 
sentido da evasão, nunca abrindo 
ao contrário, o que dificultaria mui-
to um fluxo de evacuação. 
Combatendo o mau uso – Outros 
detalhes do uso dessa porta devem 
ser esclarecidos junto aos morado-
res e para isso é importante expli-
car-lhes qual é a serventia da porta: 
ela não deve nunca ser trancada a 
chave ou parafusada, nem tapada 
por móveis ou qualquer tipo de blo-
queio, por outro lado, também não 
pode ser mantida permanentemen-
te aberta (sendo calçada com algum 
objeto que possa servir de obstácu-
lo, por exemplo). A porta corta-
-fogo deve estar sempre fechada, 
mas contando com uma barra ou 
maçaneta que possa ser facilmente 
acionada para abri-la. Os morado-
res devem ser orientados a manu-

sear a porta com cuidado, evitando 
bater, pois isso acelera o processo de 
desajuste dos componentes. 
Manutenções – Uma condição es-
sencial para que o equipamento 
de segurança cumpra o papel para 
o qual foi projetado é a porta não 
ficar entreaberta, mas sim fechada. 
Se a porta não está fechando ade-
quadamente, ela está precisando 
de manutenção com urgência. Por 
isso, deve-se ter o máximo de cui-
dado com as maçanetas e dobra-

diças, que com o decorrer do uso 
vão afrouxando. Para assegurar o 
condicionamento, é recomendável 
realizar o reaperto e lubrificação 
das dobradiças, ajuste do sistema 
de molas, avaliação do sistema de 
abertura (maçaneta ou barra an-
tipânico) a cada três meses. Não é 
excessivo relembrar que tais meca-
nismos são dispositivos que podem 
salvar vidas, feitos para serem usa-
dos em situações de emergências e 
essas são sempre imprevisíveis.
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Acessibilidade: negligência pode 
acarretar problemas com a Justiça

As áreas coletivas do condomí-
nio servem ao bem comum e 
como tal devem ser pensadas 

e projetadas para atender aos mora-
dores e seus visitantes em suas mais 
diversas necessidades. Para tanto, é 
fundamental que a administração es-
teja pronta para executar o que diz a 
Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, a qual estabelece normas gerais 
e critérios básicos para a promoção 
da  acessibilidade  das pessoas porta-
doras de deficiência ou com mobili-
dade reduzida. 
A lei da acessibilidade almeja a su-
pressão de barreiras e de obstácu-
los nas vias e espaços públicos, no 
mobiliário urbano, na construção e 
reforma de edifícios e nos meios de 
transporte e de comunicação. É im-
portante ressaltar que empreendi-
mentos mais recentes, de modo geral, 
apresentam-se mais adaptados àqui-

lo que é preconizado pela legislação, 
muito embora não seja raro observar 
irregularidades em prédios residen-
ciais em vários estados brasileiros 
(sobretudo os de pequeno porte). 
Contudo, prédios mais antigos, cuja 
edificação data de períodos anterio-
res à sanção da lei, apresentam com 
frequência várias dissonâncias em 
relação ao disposto na lei: ausência 
de rampas e elevadores, ausência 
de vagas especiais, falta de sinaliza-
ção apropriada e de corrimãos, por 
exemplo. Esse fato acende o alerta 
para a urgente necessidade de inter-
venções, caso contrário o condomí-
nio pode ser penalizado. 
“Em primeiro lugar, é válido frisar 
que os critérios de acessibilidade são 
necessários para se obter os laudos 
de avaliação técnica de engenharia 
e de Bombeiros. Assim, um prédio 
que não está adaptado muito prova-

velmente também está irregular com 
outros documentos também”, alerta a 
advogada Mércia de Costa Lins. 
Ela complementa que o condomínio 
e até mesmo a pessoa do síndico po-
dem ser responsabilizados pelo não 
cumprimento à lei da acessibilidade 
e consequências que possam advir 
disso. “Não se trata apenas de uma 
obrigação protocolar, as adaptações 
devem ser feitas para garantir o direi-
to de ir e vir das pessoas com segu-
rança. Caso ocorra um acidente em 
decorrência disso ou até mesmo se 
um morador sentir seu direito à mo-
bilidade tolhido, o condomínio pode 
vir a ser acionado na Justiça”, explica 
Lins. 
Foi o que ocorreu com o condomí-
nio Edifício Dr. Crispim, em Brasília, 
condenado em dezembro de 2020 a 
indenizar um cadeirante que sofreu 
queda na rampa que liga o estaciona-

SEU CONDOMÍNIO Por Redação|

mento ao prédio. O autor da ação re-
latou que caiu de sua cadeira de rodas 
quando tentava acessar o saguão. O 
acidente, de acordo com ele, provo-
cou dores na região lombar e avarias 
em sua cadeira de rodas, argumen-
tando que a queda ocorreu por negli-
gência e culpa do condomínio, uma 

vez que a rampa não atende aos cri-
térios normativos de acessibilidade. 
O juiz da 14ª Vara Cível de Brasília 
determinou pagamento de indeni-
zação por danos morais e materiais 
por entender que o local não atendia 
às prescrições técnicas previstas na 
ABNT em sua NBR 9050.
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A primeira regra é a lei do silêncio: este 
deve ser guardado das 22h às 8h e os ex-
cessos de barulho e bagunça devem ser 
combatidos mesmo na faixa de horário 
liberada. O condomínio deve exigir tam-
bém a supervisão de adultos em locais 
que ofereçam riscos potenciais, como 
piscina, playground ou brinquedoteca, o 
uso desses ser obrigatoriamente supervi-
sionado por um adulto responsável. Por 
fim, é importante estabelecer claramente 
quais lugares são estritamente proibidos 
a crianças, a exemplo de coberturas, casa 
de máquinas, subsolos e locais insalu-
bres. Esses locais perigosos devem ser 
sempre devidamente fechados para evi-
tar acidentes. 

Coberturas em  
policarbonato

O policarbonato é um material que ri-
valiza com o vidro por possuir algumas 
características interessantes: estima-se 
que as chapas nesse material sejam 250 

Administradora 
de condomínios

O auxílio de uma administradora de 
condomínios pode ser de grande ajuda 
na hora de organizar toda a burocra-
cia que envolve a gestão do condomí-
nio. Para tanto, de acordo com a legis-
lação brasileira, não é obrigatória que 
sua contratação passe previamente pela 
aprovação da assembleia, a não ser que 
a convenção do condomínio preveja isso 
como uma obrigatoriedade a ser votada. 
Entretanto, é sensato fazer uma cotação 
entre empresas candidatas e apresentar 
aos condôminos para decidir por qual 
optar finalmente. 
Além do custo final, deve-se levar em 
consideração a carteira de serviços ofe-
recidos e, dentre esses, optar pelo pacote 

que melhor atende às necessidades do 
condomínio. Essa assessoria geralmen-
te é dividida entre serviços essenciais e 
auxiliares. Os primeiros incluem asses-
soria contábil e toda a gestão de finan-
ças (prestação de contas, pagamento de 
funcionários, encargos), emissão de bo-
letos e cobrança dos inadimplentes. Já os 
serviços auxiliares, os quais podem ser 
solicitados separadamente, são diversos: 
desde arquivamento de documentos a 
serviços gerais de manutenções, assesso-
ria jurídica, secretariado para realizações 
de assembleias, fornecimento de aplica-
tivos e outras soluções tecnológicas.

Crianças 
monitoradas

É verdade que toda criança saudável 
é curiosa e cheia de energia e precisa 
brincar, porém também é razoável que 
existam regras dentro do condomínio 
para ordenar a convivência entre todos 
e também garantir a própria segurança 
dos pequenos, que podem se ver em ver-
dadeiras “enrascadas”, graças à própria 
“curiosidade”. Assim, a brincadeira in-
fantil deve obedecer a algumas normas 
para que tudo corra bem para todos. 
Pais e responsáveis devem ser orientados 
e cartazes em locais de uso comum são 
recomendados, advertindo das possíveis 
penalidades devido às infrações. 

vezes mais resistentes que os vidros de 
mesma espessura, porém com a van-
tagem de serem 50% mais leve que o 
vidro e 30 vezes mais sólido que o acrí-
lico. Além das qualidades estéticas, o 
policarbonato é um termoplástico de 
altíssima qualidade e segurança, pois 
se trata de um material extinguível, ou 
seja, ele não propaga chamas.
Em tempos de energia elétrica cara, 
este material apresenta vantagem na 
hora de economizar. As telhas em po-
licarbonato têm sido uma tendência 
na arquitetura de condomínios, bem 
como espaços comerciais por apresen-

tarem um alto grau de transparência. 
Por isso, as chapas desse material são 
uma opção para quem deseja apro-
veitar a iluminação natural de um 
ambiente, sem ter de deixá-lo aberto. 
Além de ser resistente, o policarbonato 
oferece proteção contra raios UV o que 
também retarda a perda de transparên-
cia do material e proporciona qualida-
de térmica ao ambiente.
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Área de lazer - 5 revestimentos para piscina
As piscinas são atrativos de 

lazer para os prédios resi-
denciais e seus moradores, 

os quais buscam cada vez mais 
formas de obter serviços e diversão 
sem precisar sair de seus condo-
mínios. Nessa perspectiva, muito 
tem-se investido nas áreas de lazer 
de novos empreendimentos, com o 
lançamento de verdadeiros “con-
domínios clubes”, porém nota-se 
que prédios mais antigos também 
estão se movimentando no senti-
do de repaginar suas áreas de lazer 
agregando maior valor aos imóveis. 
Em se tratando do assunto “pis-
cinas”, há no mercado diferentes 
materiais disponíveis para revesti-
-las. A escolha deve considerar não 
apenas o custo do investimento, 
mas também as expectativas esté-
ticas que se almeja para o projeto 
e também questões técnicas como 
a média de usuários, considerar a 
quantidade de exposição solar, a 
vida útil, indicações para instalação 
e outras questões. Por isso, a asses-
soria de um profissional habilitado 
(arquiteto ou engenheiro responsá-
vel pela obra) é fundamental para 

conceber novos projetos de refor-
mas. Conheça a seguir característi-
cas de 5 tipos de revestimentos para 
piscinas. 
Cerâmicos – têm como ótima 
vantagem a baixa probabilidade 
de desenvolverem fungos por não 
acumularem tanta sujeira e por isso 
são bastante utilizados em piscinas 
públicas. Além disso, são bastante 
resistentes à agressão química dos 
produtos usados na sanitização da 
água, conseguindo preservar as 
características originais por mais 
tempo. As cerâmicas podem ter 
diversos acabamentos, texturas, 
tamanhos e cores, sendo um re-
vestimento bastante versátil. Este 
é considerado o melhor custo-be-
nefício por ter alta durabilidade e 
resistência, apresentando um valor 
relativamente baixo. 
Azulejos – esses apresentam um 
custo menor que os cerâmicos, mas 
requer maior esforço na manuten-
ção pois tende a acumular mais 
sujeira. O limo nos rejuntes deve 
ser escovado regularmente, caso 
contrário, a proliferação de algas e 
outros microrganismos pode sair 

do controle com certa rapidez. A 
instalação é fácil e similar ao assen-
tamento de azulejos de uma área 
molhada qualquer, como banheiro 
ou cozinha, o que um pedreiro co-
mum consegue aplicar. 
Pastilhas de vidro – este é um re-
vestimento caro, mas que entrega 
um resultado estético de alto pa-
drão, pois permite projetos com 
formatos ousados. O alto custo se 
deve inicialmente à instalação, a 
qual deve ser feita por mão de obra 
especializada, e depois à manuten-
ção, que pede constantes reposi-
ções de pastilhas, as quais se soltam 
com alguma frequência. Em con-
trapartida, o vidro tem a vantagem 
da baixa aderência à micropartí-
culas, diminuindo a impregnação 
de sujeira, assim a manutenção é 
simplificada. 
Vinílico – este é uma “imitação” de 
outros revestimentos. Consiste em 
uma espécie de “capa” vinílica que 
pode ser ter diferentes estampas, a 
depender do gosto do cliente, as-
sumindo o aspecto de uma piscina 
pastilhada, por exemplo. A base 
é feita de alvenaria e a instalação 

deve ser cuidadosa para evitar bo-
lhas durante a colagem. A limpeza é 
facilitada, pois sem rejuntes não há 
acúmulo de sujeira. 
Fibra de vidro – esteticamente, 
este não é um dos modelos mais 
valorizados, não são vistas como as 
mais “bonitas”. Esta piscina já vem 
montada previamente, basta encai-

xar a peça única no local onde foi 
feita a escavação com as dimensões 
apropriadas. A vantagem dela é que 
assim como a vinílica, não possui 
rejuntes e por isso o acúmulo de 
sujeira é menor, além de também 
apresentarem alta durabilidade por 
serem feitas de um mix de resina, 
poliéster e vidro. 
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Em janeiro de 2021, o Brasil 
ultrapassou o triste marco 
de mais de 200 mil óbitos 

por Covid-19. Enquanto o plano 
de vacinação em massa não é via-
bilizado, o número de casos e de 
mortes cresce, e a única maneira 
de conter a disseminação do co-
ronavírus no país é mantendo as 
medidas preventivas em espaços 
públicos, as quais incluem, basi-
camente, uso de máscara facial, 
distanciamento e higienização das 
mãos. 
Embora tais protocolos sejam sa-
bidamente obrigatórios em todos 
os edifícios que contem com cir-
culação de pessoas, alguns con-
domínios enfrentam dificuldades 
para fazer as regras de prevenção 
serem cumpridas. Não obstante o 
fato de atualmente o Brasil apre-
sentar taxas alarmantes de conta-
minação e óbitos, muitas pessoas 
ainda ignoram, por exemplo, o 

uso da máscara em áreas comuns, 
acarretando constrangimentos e 
conflitos entre moradores e tam-
bém junto à administração. 
O professor Dmitri Bichara quei-
xa-se da negligência de vizinhos 
com os quais convive no bairro de 
Brisamar em João Pessoa (PB), no 
prédio residencial em que mora. 
“É muito comum ver moradores 
desobedecendo o limite máxi-
mo de passageiros no elevador, 
além disso pessoas sem máscara 
são uma rotina, inclusive muitos 
visitantes, os quais deveriam ser 
orientados desde a portaria, mas 
não são”, relata. 
“Creio que deveria haver maior 
intervenção por parte do condo-
mínio no sentido de fazer valer 
os protocolos de segurança, pois 
quem não os cumpre coloca em 
risco todos os demais. Eu me sin-
to particularmente incomodado 
com a conduta dessas pessoas”, 

reclama o professor. 
O advogado Rodrigo Nunes, atu-
ante na área condominial há 9 
anos, afirma que o condômino 
está correto em crer que o con-
domínio deveria ter uma postu-
ra mais atuante neste caso, pois é 
justamente esta sua obrigação. “É 
importante ressaltar que a admi-
nistração do condomínio é res-
ponsável não apenas por ‘impor’ 
as normas, mas também por fisca-
lizá-las. E devemos lembrar ainda 
que grande parte dos municípios 
brasileiros ainda estão sob vigên-
cia de decretos locais que determi-
nam regras para uso dos espaços 
públicos, incluindo condomínios”, 
afirma Nunes. 
De acordo com o especialista, con-
siderando que tais medidas são 
“novidades” na rotina dos prédios, 
é recomendável que o síndico 
providencie a fixação de cartazes 
em locais visíveis, especialmente 

Condomínio deve cobrar cumprimento 
a protocolos anti-Covid

dentro dos elevadores, solicitando 
uso das máscaras e demais provi-
dências, bem como avisando das 
possíveis penalidades em caso de 
infrações. A aplicação de advertên-
cia e multa pode ser feita mediante 
registro de imagens em circuito de 
câmeras ou testemunhos. 

“É importante também que a co-
munidade condominial também 
cobre do síndico e da administra-
ção providências, pois às vezes o 
incômodo existe até com certa ra-
zão, mas se ele não é manifestado, 
nenhuma providência é tomada”, 
conclui o advogado.


